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pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, licença sem remuneração no 
período compreendido entre 16 de Janeiro de 2012 e 30 de Novembro de 
2012, inclusive, a Maria Clara Santos Ferreira, Assistente Operacional, 
na área de actividade de Auxiliar de serviços gerais.

2 de Dezembro de 2011. — O Vereador, no uso de competência 
delegada, Dr. Manuel de Jesus Martins.

305437541 

 Aviso n.º 24226/2011

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de 
um posto de trabalho de Técnico Superior, na área de actividade 
de direito, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

Lista de ordenação final
Nos termos do despacho do Presidente da Câmara Municipal de Mira, 

de 6 de Dezembro de 2011, ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, na actual redacção, foi homologada a 
Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados no Procedi-
mento concursal comum por tempo indeterminado, para contratação de um 
Técnico Superior, na área de actividade de Direito, na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto 
no mapa de pessoal do município, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 115, de 16 de Junho de 2011 e na BEP sob o n.º OE201106/0310.

Nos termos dos n.os 4.º e 5.º do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro de 2009, na actual redacção, ficam notificados todos os candi-
datos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos 
métodos de selecção do acto de homologação da lista de ordenação final.

Candidatos Aprovados:
1.º lugar: Helena Maria Reverendo Silva Santos — 14,18 valores.
2.º lugar: Elsa Margarida Costa Santos — 13,70 valores.
3.º lugar: Marco Paulo Barreiras Marques Batista — 12,25 valores.

Candidatos Excluídos:
Alcinda Maria Ramos Brandão (e);
Amália Maria Rodrigues Amado Almeida (e);
Ana Maria Ribeiro Sequeira (e);
Ana Rita Cruz Diogo (e);
Ana Sofia Alves Teiga (e);
Ana Sofia Campanário Figueiredo (e);
Ana Sofia Gil Agostinho e);
Andreia Raquel Silva Ramos (a);
Andreia Sofia Silva Quelhas (e);
António Manuel Raimundo Correia (a) e (b);
Camila Riso de Sousa (c);
Carina Alexandra Marques Afonso Carvalho (e);
Carla Filipa Barros Moreira (e);
Carla Sofia da Silva Bento (b);
Carmen Maria Jorge Balsa (e);
Cecília Filipa da Silva Santos (f);
Cláudia Fabiana Gaspar de Brito Perfeito (e);
Cláudia Samanta Pereira Leonor (e);
Cristina Ferreira dos Santos (f);
David Emanuel Pinto Gonçalves (f);
Diana Rute da Cunha Afonso (e);
Dinora Arlete Canteiro Dias (e);
Donzília da Silva Mendes Braz (a);
Élio Paulo Nunes dos Santos (e);
Elsa Cristina da Silva Ramalho (e);
Eurico José Jesus Santos (f);
Fernando Manuel da Conceição Fernandes (e);
Francisco Jorge Ribeiro da Rocha e);
Joana Azeredo de Gouvêa Fernandes de Barros (e);
Joana Ferreira Lemos de Castro Monteiro e);
João Pedro Machado Freitas Gomes Adrião (e);
Judite Peres Mendes (e);
Leonor de Barros Sousa Mendes (a);
Liliana Patrícia Sousa Teixeira (e);
Luís Filipe Dantas da Silva (e);
Marco Daniel Duarte Lopes (e);
Maria de Lurdes Telmo Dias Pereira (e);
Maria do Carmo de Sousa Esteves (d);
Maria Elisabete Ferreira Mendonça (e);
Maria Inês Galvão Pais (e);
Natacha Andreia Ferreira Pedro (e);
Pedro Miguel Castro Pacheco (e);
Ricardo José Gomes Antunes (e);
Ricardo José Martins dos Santos (e);

Rui Óscar Carmona de Sousa Nunes (e);
Rute Teresa Fontes de Carvalho (e);
Sandra Isabel Almeida Brito (e);
Sara Andreia Monteiro de Sousa (e);
Sara Inês Ramalhete Pereira f);
Sara Patrícia Botete Carvão Martins Alves (e);
Sílvia Alexandra Pinto Lopes (e);
Sílvia Cristina da Fonseca Serraventoso (f);
Vera Mónica Nogueira Casaca (e).
(a) Por não apresentar o curriculum vitae devidamente assinado, 

conforme estipulado no ponto 22.1 do aviso de abertura.
(b) Por não ter assinalado o ponto 7 do formulário de candidatura, 

conforme exigido no ponto 23 do aviso de abertura.
(c) Por ter entregado a candidatura fora do prazo estipulado no ponto 1 

do aviso de abertura.
(d) Por não ter instruído a candidatura com fotocópia do cartão de 

contribuinte, conforme mencionado no ponto 22.1 do aviso de abertura.
(e) Por não ter comparecido à realização da prova oral de conhecimentos.
(f) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova oral 

de conhecimentos.
6 de Dezembro de 2011. — O Vereador, no uso de competências 

delegadas, Dr. Manuel de Jesus Martins.
305436423 

 MUNICÍPIO DA MOITA

Despacho n.º 16996/2011
No uso dos poderes que me foram conferidos pela alínea a) do n.º 2 

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18/09, republicada integralmente 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01, conjugada com o disposto nos n.os 9 e 
11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, nas redacções introduzidas 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30/08, 64 -A/2008, de 31/12 e 3 -B/2010 de 
28/04, adaptada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 
20/04, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07/06 e 
no seguimento do respectivo procedimento concursal aberto pelo meu 
Despacho n.º 43/X/PCM/10, de 15/12, nomeio em regime de comissão de 
serviço, com efeitos 02 de Dezembro de 2011, a licenciada Paula Graciete 
Raimundo Branco, para exercer o cargo de Chefe da Divisão de Obras e 
Rede Viária (DORV), visto possuir o perfil adequado à prossecução dos 
objectivos da respectiva unidade orgânica, sendo dotada de competência 
e aptidão para o exercício do cargo, conforme decorre da respectiva nota 
curricular, anexa ao presente despacho e que deste faz parte integrante.

25 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, João Manuel 
de Jesus Lobo.

Nota Curricular
Nome: Paula Graciete Raimundo Branco
Habilitações Literárias:
Licenciatura em Engenharia Civil, pela Faculdade Civil do Centro 

de Ciências Exactas e Tecnológicas da Universidade de Mogi das Cru-
zes em São Paulo, no Brasil. (Equivalência ao Grau de Licenciatura 
em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico da Universidade 
Técnica de Lisboa).

Formação Profissional:
As Emulsões Betuminosas e as Tecnologias de Pavimentação a Frio, 

Curso de Higiene e Segurança no Trabalho -Industria, Revisão de Preços 
das Empreitadas e Fornecimentos de Obras Públicas; Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação, Novo Regulamento do Ruído.

Formação Complementar: Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho 
na Administração Pública, Access I, Excel Avançado e Contratação 
Pública.

Experiência Profissional:
Câmara Municipal da Moita
06.2010 — Chefe de Divisão de Obras e Rede Viária (em regime de 

substituição);
04.2009 a 05.2010 — Coordenadora da Divisão de Obras e Rede 

Viária;
08.2003 a 03.2009 — técnica superior na Divisão Obras e Rede 

Viária.
Câmara Municipal de Alenquer
06.2001 a 07.2003 — técnica superior de Engenharia Civil da Divisão 

de Loteamentos e Obras Particulares.
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Câmara Municipal de Montalegre
03.2001 a 07.2001 — técnica superior de Engenharia Civil na Divisão 

de Obras Municipais;
09.2000 a 03.2001 — técnica superior de Engenharia Civil Estagiária 

na Divisão de Obras Municipais;
09.1997 a 09.2000 — Gabinete de Apoio à Presidência com fun-

ções de gestão de obras, equipamento e pessoal da Divisão de Obras 
Municipais.

Transportes Alexandre Barbosa Borges (T.A.B.B, LDA.)
09.1996 a 09.1997 — Direcção Técnica de Obras de Construção 

Civil.
Schain Cury Engenharia & Comercio, L.da

04.1995 a 02.1996 — Estágio Profissional.
SABESP — Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo — Brasil.
03.1994 a 03.1995 — Estágio profissional.

305424451 

 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Edital n.º 1249/2011
José Carlos Barbosa Carreiro, Presidente da Câmara Municipal do 

Concelho de Nordeste,
Torna público de que esta Câmara Municipal, em sua reunião ordinária 

realizada no dia 30 de Novembro findo, deliberou, por unanimidade 
submeter a apreciação pública o Regulamento do Regime de Atribuição 
de Apoio Excepcional a Indivíduos e Agregados Familiares em Situação 
de Carência Económica, para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 
dias úteis, a contar da data de publicação no Diário da República, em 
cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, Praça da República 9630 -141 Nordeste, 
dentro do período atrás referido.

Para conhecimento geral se publica o presente Edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

2 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Carlos 
Barbosa Carreiro.

Regulamento do Regime de Atribuição de Apoio 
Excepcional a Indivíduos e Agregados Familiares 

em Situação de Carência Económica

Preâmbulo
Ao abrigo do disposto no artigo 241.º, da Constituição da República e 

de acordo com as alíneas b) e c), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro e alínea h), do n.º 1, do artigo 13.º, da Lei n.º 159/99, 
de 14 de Setembro, foi elaborado o presente projecto de Regulamento 
que deverá ser submetido a discussão pública, nos termos do disposto 
no artigo 118.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e posteriormente propor à 
Assembleia Municipal a sua aprovação nos termos do artigo 53.º, n.º 2, 
alínea a), da já referida Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico excepcional de atri-
buição de apoios pecuniários e apoios em espécie por parte do Município 
de Nordeste, a indivíduos ou agregados familiares em situação crítica 
de carência económica ou de risco social excepcional.

Artigo 2.º
Âmbito temporal de aplicação

O regime jurídico do presente diploma vigorará até 31 de Dezembro 
de 2013, se as condições conjunturais de crise assim o justificarem.

Artigo 3.º
Âmbito subjectivo e material dos apoios

1 — Os apoios pecuniários e os apoios em espécie previstos no pre-
sente regime são concedidos a famílias e a pessoas:

a) Em situação crítica de carência económica, que tenham que re-
alizar despesas para manter o equilíbrio financeiro do seu agregado 

familiar para fazer face à aquisição de bens ou serviços de primeira 
necessidade.

2 — São considerados em situações de carência económica efectiva, 
para os efeitos previstos no presente diploma, os indivíduos ou agregados 
familiares que, cumulativamente:

a) Evidenciam incapacidade de fazer face a encargos com, designa-
damente, a respectiva habitação, o acesso à educação e ensino superior 
dos membros do seu agregado familiar, o acesso a cuidados de saúde e 
encargos com a respectiva medicamentação, bem como o acesso a bens 
de primeira necessidade ou o cumprimento pontual das obrigações que 
derivem da prestação de serviços públicos essenciais, esgotadas as outras 
fontes de apoio já existentes.

b) Cujo rendimento per capita seja inferior ao previsto no n.º 4 do artigo 6.º 
do presente diploma.

Artigo 4.º
Exclusões

Não se enquadra no carácter eventual e de excepcionalidade, para 
efeitos do presente diploma, a carência resultante de:

a) Situações de calamidade, nos termos previstos na Lei de Bases da 
Protecção Civil e da Lei das Finanças Locais.

b) O pagamento de prestações substitutivas das prestações de de-
semprego, de subsídio social de desemprego, de rendimento social de 
inserção, ou de qualquer outra prestação social que seja legalmente 
devida ao indivíduo ou família carente.

Artigo 5.º
Carácter residual da atribuição das prestações pecuniárias

Os apoios em causa deverão ser concedidos preferencialmente sob 
a forma de espécie, devendo os mesmos assumir a forma de prestação 
pecuniária apenas quando seja impossível ou de todo inconveniente o 
suprimento por aquele meio.

Artigo 6.º
Limitações

1 — Os apoios atribuídos nos termos do presente diploma são de 
carácter eventual, devendo ser constituídos por prestações ou apoios 
pecuniários ou em espécie únicos.

2 — Nos casos em que os presentes apoios assumam, excepcio-
nalmente, a forma continuada, não podem prolongar -se por período 
superior a 6 meses.

3 — Os presentes apoios são exclusivamente atribuídos a indivíduos 
ou agregados familiares em situação crítica de carência económica.

4 — Sem prejuízo da possibilidade prevista no n.º 6 do presente artigo, 
estão excluídos do enquadramento em situação de carência económica os 
agregados ou pessoas singulares cujo rendimento mensal seja superior à 
pensão social e respectivo complemento regional de pensão.

5 — O rendimento referido no número anterior é aferido per capita 
e mensalmente através da média do último ano de rendimentos do in-
divíduo ou do agregado familiar, inserindo -se no cômputo destes seis 
meses o mês em que a prestação é requerida.

6 — Excepcionalmente, em situações devidamente fundamentadas de 
sobrecarga de encargos ou pela diminuição inesperada de rendimentos, 
podem ser atribuídos apoios a indivíduos ou agregados familiares com 
rendimentos superiores ao máximo estipulado no n.º 3 deste artigo, 
enquadrando -se estes casos nas situações de risco social excepcional.

Artigo 7.º
Cessação da atribuição

1 — A atribuição dos presentes apoios previstos no presente diploma 
cessa sempre que se verifique, através da comunicação referida no nú-
mero seguinte, que deixaram de subsistir as condições que presidiram 
à sua atribuição.

2 — Os beneficiários dos apoios deverão comunicar, no prazo de 30 
dias contados do seu conhecimento, às respectivas entidades, a alteração 
de quaisquer circunstâncias susceptíveis de influir na atribuição dos 
respectivos apoios.

3 — O não cumprimento da obrigação referida no número anterior 
implica a devolução de todos os valores percebidos.

Artigo 8.º
Processo de atribuição

1 — A sinalização da situação de carência ou risco do indivíduo ou 
dos agregados familiares cabe aos serviços da Câmara Municipal ou à 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Nordeste.




